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I 

A modernizução dos sistemas educativos não coyIswte simplesmente em 
encontrar uma mistura Conmderadrp óptima de recwsw escwsms. Envolve, 
sobretudo, um conjunto de oppjes mais ou menas definidas entre p'opidades 
cancovrentes e entre vuiwes sociais e modelos de deyerrvdvinrazto que não 
convergem necesscPrimnente numu mesma direcção. iiPreteriBer mtm cowai 
é OfrcsCar mianmzte o curácter pOútico da modemizqão.»(1) 

Nesta d e m  de ideias, piorrece legítimo afirmar que w pr&Qlamar de pia- 
neamento se concentram não só em qwsttks thticm, COIIU) m de s& 
quais as mudaqtw que é necessário irnplementar, p q u ê  e m o ,  mais tam- 
bém, e talvez essencialmente, na questão política de saber quem beneficiará 
ma's com as rnudmçar implementadas e em nome de quê. 

A ideia de que a Educqh é uma peça importawe do creschento eco- 
nómico, pov imediaíamente óbvia que pareça, deve& talvez, no entcato, ser 
corrigida por esta outra de que ela p i e ,  w m  m'entqões dequudas, ser 
o epicentro do desenvolvimento social - e, nessa medide um doB ingredientes 
do desenvolvimento económico. 

O problema que está em cuusa, a partir de então, reside em saber que 
tipo de desenvolvimento social se quer implementar. Ora é precisamente esta 
questão (da q d ,  parece-nos, não é possível fazer a economia) que esqtrece 
a Teoria Tecnico-f unciondista ao estabelecer uma relqão dixeCtg e ~ r v  Edu- 
cação e actividade económica. De facto, u mome infenar'dde do cresci- 
mento económico quando comptudo com o crescinrentu dos epcmhs estC- 
cativos, no Terceiro Mundo, por exemplo, revela as inudequqões do téc- 
nico-funciondismo - M) mesmo tempo que parece acreditar as ideias arti- 

(l) WiHiamson, Bili: Education, social S t m c w  d Drvebpment, iW9, Lon- 
dres, MacMillan Press. 



culadas em redor das chamadas Teorias da dependência, que vêem na impor- 
tação de soluções educativas uma variável que força o crescimento do subde- 
senvolvimento. Todavia, deve desde já acrescentar-se que é possível oufra 
interpretação de tais factos, pensando-se que o que eles revelam não é m a  
ligação entre Educqáo e subdesenvolvimento - mas, basicamente, a reali- 
dade de que não ter em conta as grandes opções quanto aos tipos de desen- 
volvimento social, e as especificidades das sociedades subdesenvolvidas ou 
periféricas, leva necessariamente a perverter os efeitos da Educação, sendo 
os resultados obtidos opostos &queles que, publicamente, se dissera esperar. 

Acaba por acontecer assim, entre outros efeitos, aquilo que aponta 
R. Dale$): os diplomas que sancionam as várias fases dos percursos de for- 
mação deixam de traduzir graduações ef ectivamente correspondentes a com- 
petências específicas, para as transformarem em credenciais que, no essencial, 
mais não são do que passaportes para o acesso a posições de poder no tecido 
social. A consequência paralela é a desvalorização das graduações (pois há 
sempre mais graduados do que posições de poder, e porque se começou por 
agulhar a sensibilidade d forma dos diplomas e não ao seu conteúdo) e a fuga 
para cima no sistema educativoe). 

No plano do emprego, a resultante final é evidente: crescimento d o  
desemprego de graduados a nível cada vez mais alto do sistema educativo. 

.É claro que, perante este tipo de situação, é absurdo te-utilizar concep- 
tualizações tecnico-f unciondistas, limitando o acesso d formação e ao ensino. 
Tal otitude significaria (significa) apenas que a preocupação com o número 
de graduodas desempregados se transformou em decisão de gerar um número 
maior ainda de desempregados não-graduados! As incorrecções da lógica 
funcionalista transformam-se numa lógica puramente administrativa, que con- 
duz inevitavelmente ao subdesenvolvimento social e cultural. 

Será então aceitável afirmar, reafirmar, que a Educação é um direito, 
e que o Sistema de Ensino deve ser alguma coisa mais do que uma gigantesca 
agência de emprego - ao mesmo tempo que se pode admitir que as soluções 
para a “inflação educativa” devem ser encontradas também fora dos Sistemas 
de Ensino, e não no seu estrangulamento. Claro que, para pensar tais solu- 
ções, é provavelmente necessário repensar os modelos de desenvolvimento 
sacicrl e económico adoptados, em vez de esperar reduzir pm-ficamente a 
procura de Educação. E tanto mais necessário, de resto, quanto, como refere 

(7 V. adiante, R. Daie: ((Aprender a ser ... o quê?». 
(a) Portugal talvez seja um bom exemplo de tudo isto, com a previsível desva- 

lorização em curso das licenciaturas (agora que começam a aparecer os Mestrados), 
com a desvalorização formal de diplomas obtidos em universidades estrangeiras (con- 
dição vital de protecção das cliques universitárias), etc. Assim se cria um Sistema 
Universitário que é um dos mais longos da Europa, e se despreza um potencial de 
recursos humanos que só os actores sociais reais, para além dos formalismos jurídicos 
proteccionistas, vão parcialmente aproveitando. A resultante final poderá vir a ser 
a invenção de uma nova concepção de Educação, nem tecnico-funcionalista, nem 
burocratico-administrativa, mas apenas ((elifista caótica))! 
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Dale, «a procura de educação, uma vez criada, não pode ser fechada como 
uma torneirm) (*) (9. 

Pensar em estrangular o Sistema Educativo parece, de resto, tanto mais 
absurdo quanto até o bom senso indica que o que está em causa é a sua 
revitalização, mediante a reorganização do caos em que ele se encontra, a 
racionalização de despesas e a contracção de gastos com disfuncionamentos, 
e até a própria reavaliação dos pré-requisitos para nele se ter capacidade de 
decisão. Parafraseando Lê Thânh KhÔi p), «qua;ntos sábios e engenheiros 
fazem trabalhos de gabinete, por vezes em domínios para os quais não tiveram 
formação?. . .» E quantos indivíduos competentes, com formações adequadas 
na área de Educação, são preteridos a favor de juristas, engenheiros e sábios? 
Situação que se agrava se se tiver em conta a exiguidade de dados com que 
se defrontam gestores do sistema educativo, e a inexistência absoluta de 
investigação concertada na área da EducaçãoC), e isto tanto no campo da 
Sociologia e da Economia da Educação, como no campo da própria Psicologia 
Educacional. 

I1 

E claro, portanto, que não basta desejar «redinamizar», é necessário 
procurar compreender aquilo que se pode designar, em condensação extrema, 
por relqões entre a Educação e os mecanismos de integração das formações 
sociais, assim como diagnosticar seriamente a situação dos Sistemas Educa- 
tivos. Os artigos de Salvado SamPcf*o, S. Grácio, B. Palma, Lizete Castro 
e A. Candeias são contributos que se inscrevem nessa problemática - com- 
plementar daquela em que se move o trabalho de R. Dale, professor na 
Open University (Londres) e especialista em Sociologia da Educação em 
países periféricos. 

I11 

Resta-nos, finalmente, referir os artigos de Lê Thânh Khôi e de Gerard 
Chauveau. O primeiro insiste na evidente importância da elaboragão de poli- 

(‘) R. Dale, op. cit. 
(’) Será também de esperar que a procura da Educação venha um dia a ser 

pensada e compreendida com algum rigor para se evitar ver responsáveis pelo Sistema 
Educativo interpretá-la ti luz do estranho conceito de «doutorice». (C. Lloyd Braga 
e E. Marçal Grilo referem, de facto, «[ ...I a necessidade de se eliminar o espírito 
classista da “doutorice” que caracteriza parte da nossa sociedade, e criar progressi- 
vamente uma nova mentalidade que aceite que cada um ocupe na sociedade o lugar 
que lhe compete, apenas de acordo com as suas capacidades e com os resultados do 
seu trabalho e do seu esforço.)) C. Lloyd Braga e E. Marçal Grilo, «Ensino Superior», 
in Sistema de Ensino em Portugal, Ed. Fund. C. Gulbenkian). 

(O) Lê Thânh f(h8i: «A formação de um potencial científico e técnico no Ter- 
ceiro Mundo». 

(’) Existem, evidentemente, vários investigadores individuais nesta área. Mas a 
sua acção está limitada pelo carácter individual dos seus trabalhos e pela exiguidade 
de recursos com que se defrontam. 
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ticas científicas e técnicas globais, caminhando paro além da simples impor- 
tação de modelos (quando não de simples «ideias geniais)), cuja longevidade 
parece, além do mais, ser extremamente curta, nu medida em que rapida- 
mente são substituídas por outras ideias igualmente «geniais)). Referindo o 
Terceiro Mundo, Lê Thânh Khôi, Professor na Universidade de Paris V e 
Consultor da UNESCO nestas matérias, diz o seguinte (que parece merecer 
especiul relevância): existem «razões para que estes países elaborem uma 
política científica e tecnológica actualmente quase inexistente. Quando essa 
política existe, limita-se, pura e simplesmente, a um orçamento e a uma série 
de projectos descoordenados. Uma verdadeira política neste domínio implica 
uma visão a longo prazo, o estabelecimento de  objectivos e de meios precisos, 
cujo fim será o de pôr a Ciência e a Tecnologia ao serviço do desenvolvi- 
mento». 

A afirmação de Lê Thânh KhÔi é mais do que um simples articulado 
de princípios gerais. Ela representa um desafio: de facto, como conceber 
uprojectos coordenados)) no seio da descoordenação geral? Como ter uma 
«visão a longo prazo)) sem conhecimentos adequados no campo da educação 
e no interior de descontinuidades permanentes que parecem, mais do que 
qualquer outra coisa, traduzir o impacte, nos sistemas educativos, de visões 
pessoais e grupais indispostas a assumir programas que os transcendem, 
e a integração progressiva de soluções e não a sua modificação regular? 

Quanto ds análises de G. Chauveau, merecem também uma especial 
atenção, na medida em que realizam um primeiro balanço d e  uma expe- 
riência francesa particularmente interessante: a da Zona Educativa Priori- 
tária Tal balanço revela um facto que não é inesperado: é que qualquer 
inovação educacional - qualquer verdadeira inovação educacional - para 
se desenvolver adequadamente, deve ter em conta que várias interpretações 
dela vão ser propostas, interpretações em consonância com quatro lógicas 
que nem sempre são convergentes: a lógica financeira, a lógica tecnocrática, 
a lógica administrativa, a lógica quantitativa, às quais se acrescenta uma 
quinta lógica, divergente das anteriores na maior parte das situações, a 
lógica transformadora. Como se misturam estas lógicas, na experiência 
francesa, e quais as expectativas actuais e problemas a resolver? Quais as 
formas como os agentes sociais concretos se apropriaram da noção de Zona 
Educativu Prioritária e cruzaram os seus próprios objectivos com os objec- 
tivos das ZEPs? B a um conjunto de questões desta natureza que procura 
responder Gerard Chauveau, investigador do CRESAS (I. N. R. P. -Paris) 
e docente no I S P A  e na Universidade de Paris VIU. 

IV 

Perante a complexidade de tudo o que diz respeito a «Educação e 
Desenvolvimento», poderia ter parecido melhor não elaborar um número 
da Análise Psicológica sobre tal tema. Contudo, não se tratando de elaborar 
nem um manual, nem uma resposta exaustiva e completamente coerente, 
pareceu-nos melhor não abdicar de o fazer. E, na esperança de criar com 



dições para, mais tarde, produzir uma menos curta publicqão, que con- 
temple temas que, por serem normalmente deixados de lado pela área da 
«Educação e Desenvolvirnento~~, não são menos vitais (é o caso, por exemplo, 
das expectativm sociais face 2 Educação, ou da formação de professores, 
ou da forma específica como os alunos e estudantes concebem a relação 
entre os seus estudos e a sua futura actividade profissional)-decidimos 
apresentar desde já este modestíssimo contributo para a discussão sobre O 

assunto. 

FREDERICO PEREIRA (ISPA] 
STEPHEN STOER (ISPA, Open University) 

ANT6NIO CANDEIAS (ISPA) 
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